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totalizando o montante de 6.800 UPF’S (SEIS MIL E 
OITOCENTAS Unidades de Padrão Fiscal) À Coordenação 
de Processos administrativos (CPAD), para publicação no DOE 
e notificar a Reclamada para efetuar o pagamento da multa ou 
apresentar recurso, no prazo legal de 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da Notificação desta Decisão Administrativa, com 
base no art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado com o art. 46, 
§ 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento dos prazos 
e condições estabelecidas ensejará na inscrição em Divida 
Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido Decreto. A guia 
para recolhimento da multa deverá ser retirada no PROCON/
PA, na Coordenação de Processos Administrativos (CPAD), no 
horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 1029, São 
Braz. RAIMUNDO SABBÁ GUIMARÃES NETO – Diretor do 
PROCON/PA Procurador Autárquico do Estado

RESENHA 113/2013 SEJUDH – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
secretaria de Estado de Justiça e Diretoria de Proteção e Defesa 
do Consumidor PROCON PARÁ, faz publicar, com fulcro no artigo 
42 do Decreto n° 2.181/97, Despachos e Decisões proferidos nos 
Processos Administrativos abaixo relacionados.
PAD. Nº: 0108.020.310-9
Reclamado (a):HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
0108.020.310-9 e aplico a pena de multa ao Reclamado, totalizando 
o montante de 1.500 UPF’S (MIL E QUINHENTAS Unidades 
de Padrão Fiscal) À Coordenação de Processos administrativos 
(CPAD), para publicação no DOE e notificar a Reclamada para 
efetuar o pagamento da multa ou apresentar recurso, no prazo legal 
de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da Notificação desta 
Decisão Administrativa, com base no art. 57 da Lei n°. 8.078/90, 
combinado com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidas ensejará na 
inscrição em Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido 
Decreto. A guia para recolhimento da multa deverá ser retirada no 
PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos (CPAD), 
no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 1029, São 
Braz. RAIMUNDO SABBÁ GUIMARÃES NETO – Diretor do 
PROCON/PA Procurador Autárquico do Estado

RESENHA 114/2013 SEJUDH – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
secretaria de Estado de Justiça e Diretoria de Proteção e Defesa 
do Consumidor PROCON PARÁ, faz publicar, com fulcro no artigo 
42 do Decreto n° 2.181/97, Despachos e Decisões proferidos nos 
Processos Administrativos abaixo relacionados.
PAD. Nº: 0111.001.951-8
Reclamado (a):BANCO CITICARD S.A – CREDICARD CITI
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
0111.001.951-8 e aplico a pena de multa ao Reclamado, totalizando 
o montante de 1.800 UPF’S (MIL E OITOCENTAS Unidades 
de Padrão Fiscal) À Coordenação de Processos administrativos 
(CPAD), para publicação no DOE e notificar a Reclamada para 
efetuar o pagamento da multa ou apresentar recurso, no prazo legal 
de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da Notificação desta 
Decisão Administrativa, com base no art. 57 da Lei n°. 8.078/90, 
combinado com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidas ensejará na 
inscrição em Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido 
Decreto. A guia para recolhimento da multa deverá ser retirada no 
PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos (CPAD), 
no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 1029, São 
Braz. RAIMUNDO SABBÁ GUIMARÃES NETO – Diretor do 
PROCON/PA Procurador Autárquico do Estado

RESENHA 115/2013 SEJUDH – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
secretaria de Estado de Justiça e Diretoria de Proteção e Defesa 
do Consumidor PROCON PARÁ, faz publicar, com fulcro no artigo 
42 do Decreto n° 2.181/97, Despachos e Decisões proferidos nos 
Processos Administrativos abaixo relacionados.
PAD. Nº:032/2007 
A.I: 468/2007
Reclamado (a): CITY LAR – DISMOBRAS IMP. EXP. E 
DISTRIBUIÇÃO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°032/2007 AI:468/2007 e aplico a pena de multa 
ao Reclamado, totalizando o montante de 4.800 UPF’S 
(QUATRO MIL E OITOCENTOS Unidades de Padrão fiscal) 
À Coordenação de Processos Administrativos (CPAD), para 
publicação no DOE e notificar a Reclamada para efetuar o 
pagamento da multa ou apresentar recurso, no prazo legal de 
10 (dez) dias, a contar do recebimento da Notificação desta 
Decisão Administrativa, com base no art. 57 da Lei n°. 8.078/90, 
combinado com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidas ensejará na 
inscrição em Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido 
Decreto. A guia para recolhimento da multa deverá ser retirada 
no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos 
(CPAD), no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029, São Braz. RAIMUNDO SABBÁ GUIMARÃES NETO – 
Diretor do PROCON/PA Procurador Autárquico do Estado

RESENHA 116/2013 SEJUDH – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
secretaria de Estado de Justiça e Diretoria de Proteção e Defesa 
do Consumidor PROCON PARÁ, faz publicar, com fulcro no artigo 
42 do Decreto n° 2.181/97, Despachos e Decisões proferidos nos 
Processos Administrativos abaixo relacionados.
PAD. Nº: 114/2012 
A.I: 1485/2012
Reclamado (a): AUTO BELÉM COMÉRCIO DE VEÍCULOS 
LTDA – ATLAS PREMIUM
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 114/2012 AI: 1485/2012 e aplico a pena de multa 
ao Reclamado, totalizando o montante de 400 UPF’S 
(QUATROCENTOS Unidades de Padrão fiscal) À Coordenação 
de Processos Administrativos (CPAD), para publicação no DOE e 
notificar a Reclamada para efetuar o pagamento da multa ou 
apresentar recurso, no prazo legal de 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da Notificação desta Decisão Administrativa, com 
base no art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado com o art. 46, 
§ 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento dos prazos 
e condições estabelecidas ensejará na inscrição em Divida 
Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido Decreto. A guia 
para recolhimento da multa deverá ser retirada no PROCON/
PA, na Coordenação de Processos Administrativos (CPAD), no 
horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 1029, São 
Braz. RAIMUNDO SABBÁ GUIMARÃES NETO – Diretor do 
PROCON/PA Procurador Autárquico do Estado

RESENHA 117/2013 SEJUDH – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
secretaria de Estado de Justiça e Diretoria de Proteção e Defesa 
do Consumidor PROCON PARÁ, faz publicar, com fulcro no artigo 
42 do Decreto n° 2.181/97, Despachos e Decisões proferidos nos 
Processos Administrativos abaixo relacionados.
PAD. Nº:45/2012 
A.I: 1358/2011
Reclamado (a): SOMENSI UND CONST. ADM E SERVIÇOS 
GERAIS- SOMENSI
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 45/2012 AI: 1358/2011 e aplico a pena de multa 
ao Reclamado, totalizando o montante de 800 UPF’S 
(OITOCENTAS Unidades de Padrão fiscal) À Coordenação 
de Processos Administrativos (CPAD), para publicação no DOE 
e notificar a Reclamada para efetuar o pagamento da multa ou 
apresentar recurso, no prazo legal de 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da Notificação desta Decisão Administrativa, com 
base no art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado com o art. 46, 
§ 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento dos prazos 
e condições estabelecidas ensejará na inscrição em Divida 
Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido Decreto. A guia 
para recolhimento da multa deverá ser retirada no PROCON/
PA, na Coordenação de Processos Administrativos (CPAD), no 
horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 1029, São 
Braz. RAIMUNDO SABBÁ GUIMARÃES NETO – Diretor do 
PROCON/PA Procurador Autárquico do Estado

RESENHA 118/2013 SEJUDH – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
secretaria de Estado de Justiça e Diretoria de Proteção e Defesa 
do Consumidor PROCON PARÁ, faz publicar, com fulcro no artigo 
42 do Decreto n° 2.181/97, Despachos e Decisões proferidos nos 
Processos Administrativos abaixo relacionados.
PAD. Nº:104/2012 
A.I: 1465/2012
Reclamado (a): HSBC BANK BRASIL S.A – AG. CASTANHAL
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 104/2012 AI: 1465/2012 e aplico a pena de multa ao 
Reclamado, totalizando o montante de R$600,00 (SEISCENTOS 
reais) À Coordenação de Processos Administrativos (CPAD), 
para publicação no DOE e notificar a Reclamada para efetuar o 
pagamento da multa ou apresentar recurso, no prazo legal de 
10 (dez) dias, a contar do recebimento da Notificação desta 
Decisão Administrativa, com base no art. 57 da Lei n°. 8.078/90, 
combinado com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidas ensejará na 
inscrição em Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido 
Decreto. A guia para recolhimento da multa deverá ser retirada 
no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos 
(CPAD), no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029, São Braz. RAIMUNDO SABBÁ GUIMARÃES NETO – 
Diretor do PROCON/PA Procurador Autárquico do Estado

RESENHA 119/2013 SEJUDH – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
secretaria de Estado de Justiça e Diretoria de Proteção e Defesa 
do Consumidor PROCON PARÁ, faz publicar, com fulcro no artigo 
42 do Decreto n° 2.181/97, Despachos e Decisões proferidos nos 
Processos Administrativos abaixo relacionados.
PAD. Nº: 0110.002.921-0
Reclamado (a):BANCO REAL – BANCO ABN AMRO REAL 
S/A
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 0110.002.921-0e aplico a pena de multa ao Reclamado, 
totalizando o montante de 1.500 UPF’S (MIL E QUINHENTAS 

Unidades de Padrão Fiscal) À Coordenação de Processos 
administrativos (CPAD), para publicação no DOE e notificar a 
Reclamada para efetuar o pagamento da multa ou apresentar 
recurso, no prazo legal de 10 (dez) dias, a contar do recebimento 
da Notificação desta Decisão Administrativa, com base no art. 57 
da Lei n°. 8.078/90, combinado com o art. 46, § 2° do Decreto 
n°. 2.181/97. O não atendimento dos prazos e condições 
estabelecidas ensejará na inscrição em Divida Ativa do Estado, 
conforme art. 55 do referido Decreto. A guia para recolhimento 
da multa deverá ser retirada no PROCON/PA, na Coordenação de 
Processos Administrativos (CPAD), no horário das 8h às 14h, sito 
Travessa Castelo Branco, 1029, São Braz. RAIMUNDO SABBÁ 
GUIMARÃES NETO – Diretor do PROCON/PA Procurador 
Autárquico do Estado

RESENHA 120/2013 SEJUDH – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
secretaria de Estado de Justiça e Diretoria de Proteção e Defesa 
do Consumidor PROCON PARÁ, faz publicar, com fulcro no artigo 
42 do Decreto n° 2.181/97, Despachos e Decisões proferidos nos 
Processos Administrativos abaixo relacionados.
PAD. Nº: 0108.020.298-6
Reclamado (a): BANCO ITAÚ S/A
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°0108.020.298-6 e aplico a pena de multa ao Reclamado, 
totalizando o montante de 7.860 UPF’S (SETE MIL 
OITOCENTAS E SESSENTA Unidades de Padrão Fiscal) 
À Coordenação de Processos administrativos (CPAD), para 
publicação no DOE e notificar a Reclamada para efetuar o 
pagamento da multa ou apresentar recurso, no prazo legal de 
10 (dez) dias, a contar do recebimento da Notificação desta 
Decisão Administrativa, com base no art. 57 da Lei n°. 8.078/90, 
combinado com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidas ensejará na 
inscrição em Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido 
Decreto. A guia para recolhimento da multa deverá ser retirada 
no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos 
(CPAD), no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029, São Braz. RAIMUNDO SABBÁ GUIMARÃES NETO – 
Diretor do PROCON/PA Procurador Autárquico do Estado

PORTARIA Nº 245/2013 - GAB/IMETROPARÁ/INMETRO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 532397

Dispõe sobre designação de servidor
O Presidente do INSTITUTO de METROLOGIA do ESTADO do PARÁ 
- IMETROPARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas por 
lei, previstas no artigo 5º, incisos I e V da Lei Estadual nº 7.136, 
de 27 de maio de 2008, § 1º do art. 2º do Regimento Interno;
Considerando ausência do Senhor Presidente, que estará se 
deslocando à Florianópolis-SC, atendendo convocação do 
INMETRO, para participação na Reunião Plenária, que acontecerá 
naquela capital, conforme Processo 52624.00002690/2013;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Gerente de Controle Técnico e Estatístico, 
DENISE MARIA DE LIMA FARO, para responder pelo expediente 
deste Órgão, durante ausência do titular, a saber, 04 a 
07/06/2013.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete, Belém/Pará, 27 de maio de 2013

Luiziel Henderson Guedes de Oliveira
Presidente

PORTARIA Nº 246/2013 - GAB/IMETROPARÁ/INMETRO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 532398

Dispõe sobre designação de servidor
O Presidente do INSTITUTO de METROLOGIA do ESTADO do PARÁ 
- IMETROPARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas por 
lei, previstas no artigo 5º, incisos I e V da Lei Estadual nº 7.136, 
de 27 de maio de 2008, § 1º do art. 2º do Regimento Interno;
Considerando ausência do Gerente de Fiscalização de Instrumento, 
que estará se deslocando à Florianópolis-SC, acompanhando o 
Senhor Presidente na Reunião Plenária, que acontecerá naquela 
capital, conforme Processo 52624.00002690/2013;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Gerente de Fiscalização de Produtos, 
CID BARBOSA DE BARROS, para responder pela Gerência de 
Fiscalização de Instrumentos, durante ausência do titular, a 
saber, 04 a 07/06/2013.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete, Belém/Pará, 27 de maio de 2013

Luiziel Henderson Guedes de Oliveira
Presidente


